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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE

SENTENÇA. PENHORA DE DIREITOS POSSESSÓRIOS EM IMÓVEL

DE  CONDOMÍNIO  IRREGULAR.  ALEGAÇÃO  DE

IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA (LEI  8.009/1990, ART.

1º)  E  DE  DÍVIDA  PESSOAL  (ART.  3º,  IV).  AUSÊNCIA  DE

PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 DO STF E 211 DO STJ).

FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  RAZÕES

DISSOCIADAS  DO  ACÓRDÃO  (SÚMULAS  283  E  284  DO  STF).

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Recurso especial contra acórdão que admite a penhora de direitos

possessórios,  destacando  que  a  constrição  incide  sobre  direitos

pessoais relativos ao imóvel, e não sobre o bem em si.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) o imóvel seria impenhorável como

bem de família; (ii) a dívida pessoal, desvinculada do imóvel, impediria

a constrição; (iii)  a penhora de direitos possessórios é juridicamente

possível.

3.  Não houve prequestionamento dos dispositivos invocados,  o que

impede o conhecimento do especial. 

4. A tese recursal não enfrentou, de maneira específica, o fundamento

autônomo de que a constrição recaiu sobre direitos possessórios, e

não sobre o imóvel, e apresenta razões dissociadas do decidido.

5. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARIA DAS GRAÇAS ANDRADE

SENA (MARIA) contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

dos Territórios, assim ementado:
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DIREITOS  POSSESSÓRIOS  SOBRE

IMÓVEL EM CONDOMÍNIO IRREGULAR. PENHORA. POSSIBILIDADE.

1. É possível a penhora de direitos possessórios relativos a imóvel situado

em  condomínio  irregular,  pois  a  constrição  não  incidirá  sobre  o  bem

propriamente  dito,  mas  sobre  os  direitos  pessoais  a  ele  relativos.

Precedentes. 

2. A negociação de direitos possessórios de imóveis em áreas irregulares é

uma realidade recorrente nesta Capital, e por possuir expressão econômica

estão sujeitos a alienação, não sendo razoável inviabilizar a satisfação do

crédito do Exequente impedindo atos de constrição sobre estes. 

3. Agravo conhecido e não provido (e-STJ, fl. 61 – com destaque no original).

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento na alínea a  do

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, MARIA apontou (1) violação dos arts. 832

do Código de Processo Civil e art. 1º da Lei  8.009/90, tendo em vista que a penhora

recaiu sobre bem de família; e (2) violação do art. 3º, IV, da Lei 8.009/90, pois a dívida

tem natureza pessoal, desvinculada do bem imóvel. 

Houve  apresentação  de  contrarrazões  por  ASSOCIAÇÃO  DOS

MORADORES DO RESIDENCIAL CANTO DO SABIÁ (e-STJ, fls. 108/115).

É o relatório.

VOTO

(1) Da impenhorabilidade do bem de família

MARIA pretendeu ver reconhecida a impenhorabilidade do bem imóvel cujos

direitos  possessórios  vieram a  ser  constritos  para  fins  de  garantir  dívida  de  cunho

associativo. 

Para tanto, sustentou a natureza pessoal do débito e ofensa ao art. 832 do

Código de Processo Civil, e art. 3º, IV, da Lei 8.009/1990.

Todavia,  as  matérias  constantes  dos  dispositivos  apontados  não  foram

enfrentadas pelo Tribunal distrital, e não foram opostos embargos declaratórios com a

finalidade de sanar omissão porventura existente.

Incidem, portanto, os óbices de prequestionamento das Súmulas 282 do STF

e 211 do STJ, não sendo possível conhecer do recurso especial nesse tópico.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

Documento eletrônico VDA57284322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 01/06/2026 11:26:02
Código de Controle do Documento: 97787387-a8dc-444f-ac79-da9cdd1e747a



PENHORA  PARCIAL.  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
N.  83/STJ. INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE  NORMATIVO  DOS
ARTIGOS  INDICADOS.  SÚMULA  N.  284/STF. FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTO.  IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA. 
I. Caso em exame 
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso
especial. A parte agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n.
282,  283  e  284  do  STF  e  83  e  211  do  STJ,  indicando  dissídio
jurisprudencial  e  ofensa a  dispositivos  do  CPC/2015, sustentando a
possibilidade de  penhorar  30% do benefício  previdenciário  da  parte
agravada para quitar débito de honorários advocatícios.
II. Questão em discussão 
2.  Saber  se  a  decisão que manteve a  inadmissibilidade do  recurso
especial  deve  ser  reconsiderada,  com  base  na  alegação  de
inaplicabilidade das Súmulas n. 282, 283 e 284 do STF e 83 e 211 do
STJ,  na  questão  da  possibilidade da  penhora  de  30% do benefício
previdenciário  da  parte  agravada  para  pagamento  de  honorários
advocatícios, considerando a natureza alimentar da verba e a utilidade
da execução.
III. Razões de decidir 
3.  A jurisprudência da Corte Especial  do STJ impede a penhora de
verbas  de  natureza  alimentar  para  o  pagamento  de  honorários
advocatícios, prevalecendo o entendimento firmado na sistemática dos
recursos  repetitivos,  de  que  "a  verba  honorária  sucumbencial,  a
despeito  da  sua  natureza  alimentar,  não  se  enquadra  na  exceção
prevista no § 2º do art. 833 do CPC/2015 - penhora para pagamento de
prestação alimentícia" (Tema n.  1.153/STJ), e a Corte local seguiu tal
orientação. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4.  Considera-se  deficiente,  a  teor  da  Súmula  n.  284/STF, a
fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais cujo
conteúdo  jurídico  não  tem  alcance  normativo  para  amparar  a  tese
defendida no recurso especial.
5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo  acórdão recorrido,
obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ.
6.  O  recurso  especial  que  não  impugna  fundamento  do  acórdão
recorrido  suficiente  para  mantê-lo  não deve ser  admitido,  a  teor  da
Súmula n. 283/STF.
IV. Dispositivo e tese 
7.Agravo interno não provido. 
Tese  de  julgamento:  "1.  A  verba  honorária  sucumbencial  não  se
enquadra na exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC/2015 para
penhora  de  verba  alimentar.  2.  A  falta  de  alcance  normativo  dos
dispositivos legais considerados violados impede o conhecimento do
recurso especial. 3. O prequestionamento é requisito para o exame do
especial. 4. A ausência de impugnação de fundamento autônomo do
acórdão recorrido enseja a incidência da Súmula n. 283/STF."
Dispositivos relevantes citados:  CPC/2015, arts.  85,  § 14;  789;  797;
833, V, § 2º; 926; 927, III. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema n. 1.153; AgInt no AREsp n.
2.539.629/DF, Rel.  Min.  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
9/9/2024, DJe de 16/9/2024.

Documento eletrônico VDA57284322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 01/06/2026 11:26:02
Código de Controle do Documento: 97787387-a8dc-444f-ac79-da9cdd1e747a



(AgInt no AREsp n.  2.643.588/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA,  Quarta  Turma,  j.18/8/2025, DJEN  de  22/8/2025 –  sem
destaque no original)

Ademais,  MARIA  não  enfrentou,  de  modo  específico  e  concreto,  o

fundamento  autônomo  do  acórdão  sobre  a  possibilidade  de  penhora  dos  direitos

possessórios, e não sobre o bem em si, o que enseja a incidência da Súmula 283 do

STF (e-STJ, fls.61/68).

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO PAULIANA - DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS DEMANDADOS.
1.  Não  cabe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  recurso
especial,  o  exame de eventual  ofensa a  dispositivo  da Constituição
Federal,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  reservada  ao
Supremo Tribunal Federal.
2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que
chegou a Corte Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
3.  A  falta  de  indicação,  pela  parte  recorrente,  de  quais  dispositivos
legais  teriam  sido  violados  pelo  acórdão  recorrido  implica  em
deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da
Súmula 284 do STF, por analogia.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.850.084/SC, relator Ministro MARCO
BUZZI,  Quarta  Turma,  j.  15/9/2025, DJEN  de  23/9/2025 –  sem
destaque no original)

Assim, não é possível conhecer do recurso especial quanto ao tema.

(2) Da impenhorabilidade dos direitos possessórios vs. impenhorabilidade do

bem

MARIA defendeu a  impenhorabilidade,  inclusive  dos  direitos  coligados  ao

bem imóvel, apontando ofensa ao art. 1º da Lei 8.009/90.

Contudo, o texto legal invocado pela recorrente dispõe: 

[...] Art.  1º  O  imóvel  residencial  próprio  do  casal,  ou  da  entidade
familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida
civil,  comercial,  fiscal,  previdenciária ou de outra natureza, contraída
pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e
nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

Repise-se  que  a  modalidade  de  constrição  operada  foi  sobre  direitos

possessórios, e não sobre o bem.
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Logo,  depreende-se  que  as  razões  recursais  estão  dissociadas  dos

fundamentos do julgado atacado, o que atrai a incidência da Súmula nº 284 do STF ao

caso.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  TRANSPORTE  MARÍTIMO
INTERNACIONAL. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE DESUNITIZAÇÃO
E  UNITIZAÇÃO  DE  CONTÊINERES.  CONDIÇÃO  IMPOSTA
RECONHECIDA  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  COMO
DESARRAZOADA.  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
NÃO  IMPUGNADOS.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  ATACADO.  APLICAÇÃO  DAS
SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso  especial,  de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
2.  É inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação quando as razões do recurso estão dissociadas
do que decidido no acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.745.769/SC, relator  Ministro  RAUL
ARAÚJO, Quarta Turma, j.ulgado em 15/9/2025, DJEN de 22/9/2025 –
sem destaque no original).

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

No  presente  feito,  não  cabe  a  majoração  dos  honorários  sucumbenciais

prevista no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em

agravo de instrumento, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DAS GRACAS ANDRADE SENA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DOS MORADORES DP RESIDENCIAL CANTO DO

SABIA 
ADVOGADA : PATRICIA DA SILVA ARAUJO - DF033936

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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